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APRESENTAÇÃO

Em A (NÃO) EFETIVIDADE DAS CIÊNCIAS JURÍDICAS NO BRASIL 3, coletânea 
de dezenove capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos 
discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que 
contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, quatro grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito constitucional e 
o processo; estudos em direitos humanos, vulnerabilidade e políticas públicas; estudos em
meio ambiente, justiça e sustentabilidade; e estudos em legislação, tecnologia e dados.

Estudos em direito constitucional e o processo traz análises sobre recurso 
extraordinário, recurso especial, habeas data, inconstitucionalidades, amicus curiae e 
audiência via conferência.

Em estudos em direitos humanos, vulnerabilidade e políticas públicas são verificadas 
contribuições que versam sobre refugiados sírios, trabalhador migrante, movimentos 
sociais, relações de gênero e étnico-raciais, políticas públicas, Lei Maria da Penha e 
desapropriação.

Estudos em meio ambiente, justiça e sustentabilidade aborda questões como 
Amazônia, justiça ecológica, animais não-humanos, pós-extrativismo, Agenda 2030, 
mineração e desastres, além de desenvolvimento rural sustentável.

No quarto momento, estudos em legislação, tecnologia e dados, temos leituras 
sobre aplicativo e proteção de dados.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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CAPÍTULO 9
PROFISSÕES, RELAÇÕES DE GÊNERO E ÉTNICO-

RACIAIS

Dayse de Paula Marques da Silva
Professora Associada UERJ 
Pós-doutorado PPGSD UFF

RESUMO: Este trabalho tem interesse 
em apresentar a experiência de pesquisa 
desenvolvida na Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro (UERJ) em busca de uma interlocução 
permanente com o mercado de trabalho e 
a prática profi ssional com base em políticas 
públicas específi cas. Tem como referência o 
levantamento de dados realizado anualmente 
pela universidade, o Anuário Estatístico da 
UERJ, disponível em seu site, pelo  Núcleo de 
Informação e Estudos de Conjuntura (NIESC/
UERJ) e algumas iniciativas do governo brasileiro 
em oferecer políticas públicas de gênero e 
etnia nas últimas décadas, com o objetivo de 
atender condições e exigências das políticas 
internacionais.
PALAVRAS-CHAVE: Profi ssões; Gênero; 
Etnicidade; Mercado de trabalho.

ABSTRACT: This paper is interested in presenting 
the research experience developed at the State 
University of Rio de Janeiro (UERJ) in search of 
a permanent dialogue with the labor market and 
professional practice based on specifi c public 
policies. It has as reference the data survey 
carried out annually by the university, the UERJ 
Statistical Yearbook, available on its website, 
by the Information and Studies Unit (NIESC / 

UERJ) and some Brazilian government initiatives 
in offering public policies of gender and ethnicity 
in the last decades, with the objective of meeting 
conditions and requirements of international 
policies.
KEYWORDS: Professions; Gender; Etnicity; 
Market Place.

INTRODUÇÃO
Este trabalho tem interesse em apresentar 

a experiência de pesquisa desenvolvida na 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) 
em busca de uma interlocução permanente com 
o mercado de trabalho e a prática profi ssional 
com base em políticas públicas específi cas. 
Tem como referência o levantamento de dados 
realizado anualmente pela universidade, o 
Anuário Estatístico da UERJ, disponível em 
seu site, pelo  Núcleo de Informação e Estudos 
de Conjuntura (NIESC/UERJ) e algumas 
iniciativas do governo brasileiro em oferecer 
políticas públicas de gênero e etnia nas últimas 
décadas, com o objetivo de atender condições e 
exigências das políticas internacionais.

A execução do projeto com o objetivo 
de determinar uma ação mais próxima do 
mercado de trabalho atendeu demandas 
de consultoria em algumas propostas de 
implantação de políticas públicas. Entre 2007 
e 2009 estabeleceu consultoria com o Centro 
de Referência de Mulheres da Maré Carminha 
Rosa, uma parceria com a Universidade Federal 
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do Rio de Janeiro (UFRJ) e entre 2009 e 2012 criou parcerias com empresas estatais que 
estavam implantando o Programa Pró-equidade de Gênero.

O projeto, em sua versão mais recente prevê quatro etapas em sua execução, a 
saber: a) análise da documentação  referente às iniciativas governamentais brasileiras para 
a implantação de políticas públicas de gênero e etnia, no Brasil,  voltadas para o mercado 
de trabalho, no período 2000-2018; b) análise da documentação referente a políticas 
internacionais para implantação de políticas de gênero e etnia, voltadas para o mercado de 
trabalho como as das Organização Internacional do Trabalho, ONU Mulheres, Relatórios 
do Banco Mundial etc,;c) levantamento e análise das grades curriculares dos cursos com 
concentração por sexo e cor na universidade; d) levantamento e análise da distribuição 
de vagas para estágio remunerado de formação  por curso, sexo e cor na universidade; e) 
entrevistas com os gestores das universidades envolvidos com estes setores e análise de 
potencial de implantação de conteúdo programático na formação profissional que trate das 
relações de gênero e etnia; f) entrevistas com profissionais inseridos no mercado de trabalho 
em áreas de concentração por sexo e cor e os dirigentes envolvidos com a implantação 
de medidas mais equânimes de gênero e etnia no ambiente corporativo; g) levantamento 
de jornais e revistas que tratem do tema no período 2000-2018, comparando o discurso 
registrado na mídia de grande circulação, os incentivos das metas governamentais e 
os organismos internacionais, assim como as expectativas encontradas no universo da 
formação profissional; h) levantamento de produção da mídia empresarial sobre os temas 
relacionados ao projeto.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS
A observação da transversalidade de gênero e etnia nas profissões, hoje, é 

imperativa. Os mecanismos de conformação do grupo profissional apontados no debate 
das profissões orientam as interpretações relativas à afirmação dos grupos em foco: o 
corpo de conhecimentos unificado no espaço universitário; o status científico da profissão; 
os métodos corporativos de sustentação do discurso profissional; as relações de poder 
instituídas entre as escalas de prestígio social e conhecimento (BOLTANSKY, 1982); 
(ELLIOT, 1975); (FREIDSON,1986); (LARSON, 1977); (WEBER, 1982). A corporação 
profissional estabelece e submete-se a estruturas de poder vigentes na organização 
político-burocrática de um modelo de Estado, ainda, fortemente marcado por um discurso 
liberal idealizador do espaço educacional como espaço da liberdade de pensamento e 
propulsor das igualdades sociais. Hoje, observa-se um impasse cada vez mais intenso 
entre o papel humanizador da Educação e a sua contrapartida “mercantilista”, cujo único 
objetivo é a ascensão social, por meio de uma educação técnica eficiente para inserir 
profissionais excelentes ou não no mercado de trabalho com possibilidades de sucesso 
no processo competitivo no sistema de empregos (CARNOY,1993) (BOURDIEU, 1989) 
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(WEBER,1982). Esta polêmica está no centro dos debates sobre a revisão curricular 
implementada em muitos cursos universitários, a partir da década de 1990, processo que 
não consegue escapar de um acirramento “ideológico” desta discussão. 

O “profissional que queremos e devemos formar” volta a ser o centro das 
preocupações, assim como a delimitação do objeto da intervenção profissional, a partir de 
premissas tais como: formação do cidadão; compromisso social; responsabilidade pública 
pela educação e articulação pesquisa, ensino e extensão. A partir da definição desta “carta 
de intenções”, as atividades que concedem legitimidade ao fazer profissional começam 
a ser pensadas mais especificamente nas propostas curriculares (ALMEIDA, 2005). O 
entrecruzamento da formação de nível superior e função social da profissão interagem 
permanentemente neste processo da reforma curricular. Os padrões de excelência e 
mecanismos para avaliação de competência acirram permanentemente este debate. A 
garantia da eficácia científica da formação universitária e sua propensão a oferecer uma 
capacitação mais qualificada estão em jogo na discussão. E, neste movimento, o mérito 
como critério é um fator de tensão, sendo submetido a novas reflexões (BARBOSA, 2001). 

As hierarquias acadêmicas estão na disputa, mas, em geral, são obscurecidas 
pelo “discurso da interdisciplinaridade”. Existem avaliações diferentes quanto ao “conceito 
social” de profissões como a Medicina e o Serviço Social, por exemplo. Uma médica tende 
a ser muito mais prestigiada do que a assistente social, a enfermeira ou a nutricionista. 
Na equipe de saúde tais hierarquias estão presentes. Entretanto, não são discutidas 
ou nem percebidas. Existem hierarquias que interagem e são muito menos notadas 
como aquelas entre mulheres médicas e mulheres assistentes sociais, enfermeiras e 
nutricionistas. Aquelas tendem a ter mais prestígio institucional do que as outras. Além 
das hierarquias de gênero, estão as hierarquias acadêmicas e profissionais, no interior 
do “grupo de mulheres”. Considerando homens e mulheres e a tradição da inserção 
masculina no campo do saber e da ciência, esta hierarquia tende a ser muito mais rígida 
e consolidada, embora, hoje, negada pelo discurso “politicamente correto” da “igualdade 
entre os sexos”. Tais “permanências” devem ser analisadas, resgatando historicamente 
o surgimento dessas carreiras e buscando compreender por que se mantêm as maiorias 
femininas e masculinas em alguns espaços da universidade, mas, principalmente, 
por que continuam desprestigiadas no ranking das carreiras universitárias aquelas que 
concentram mais mulheres (MARQUES DA SILVA, 1998, 2003). Falar destas hierarquias 
é começar a enfrentar as “piadas” no ambiente de trabalho, é estar atento para uma série 
de situações criadas e “varridas para debaixo do tapete”, é reconhecer ou não “lugares”, 
é enfrentar o discurso “politicamente correto”, mas “culturalmente marcado” pela relação 
permanente entre a tolerância e a intolerância em relação àquele considerado diferente. 
Neste sentido, ao escutarmos frases do tipo: “nutricionista é cozinheira de luxo”.· ou 
advogadas são “anãzinhas ornamentais” (JUNQUEIRA, 2001) vamos compreender melhor 
as dificuldades provocadas pelas alterações dos papéis sociais de homens e mulheres e a 
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sua repercussão no mundo do trabalho (HIRATA, 2002). Assim, será possível dimensionar 
melhor a amplitude do problema. Na tentativa de estabelecer relações mais igualitárias 
entre estes sujeitos, vamos ter noção da interferência destas “representações” na própria 
intervenção profissional.

O campo da sociologia das profissões trata, em geral, de atividades laborativas que 
implicam formação de nível superior, isto é, concluída nas universidades, conferindo mais 
prestígio e honra. Estabelece hierarquias em áreas de conhecimento e revela diferentes 
formas de acumular capital cultural. Faz parte de processos de poder que se configuram 
nas sociedades modernas com base no conhecimento e no discurso científico.  

Os estudos sobre os cursos universitários exploram as características das grades 
curriculares, o tipo de conhecimento que revelam, o perfil dos estudantes quanto a renda, 
sexo, idade, cor etc., o que configura a estrutura de institutos, faculdades e cursos no 
conjunto dos complexos universitários com diferentes influências no mercado de trabalho. 
As profissões, objeto deste estudo são um projeto de ascensão social ou manutenção 
do status já adquirido. No entanto, entre os que conseguem se inserir no mercado de 
trabalho, muitos têm mais dificuldades de alterar as condições de mobilidade por meio da 
qualificação. As diferenças por sexo e cor nas trajetórias profissionais têm sido ignoradas 
no campo da sociologia das profissões ou pouco analisadas. 

As relações de gênero, enquanto uma relação de poder, configuraram com mais 
visibilidade nas ciências sociais, a partir dos estudos oriundos da parceria entre o movimento 
feminista e os núcleos de pesquisa em universidades. Entretanto, ainda causa polêmica e 
dissensos nas análises de comportamento social e político, observando-se resistências ao 
oferecimento de políticas públicas específicas sobre o problema e o não reconhecimento 
de sua importância, desconhecendo-se resultados de políticas que foram implantadas 
(MARQUES DA SILVA, 2017). Nas universidades há concentração por sexo em vários 
cursos, desde a origem das formações profissionais, mas o impacto desta variável nas 
trajetórias dos concluintes, dos evadidos ou dos atrasados nos cursos universitários é 
pouco enfrentada.

As relações étnico-raciais no ensino superior tem sido objeto de reflexão e propostas 
mais efetivas nas duas últimas décadas, no Brasil. Os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCNs), programa lançado pelo governo federal no início de 2000, apresentou o tema 
transversal Multiculturalismo, publicado junto com o tema da Orientação Sexual, que 
abordou a questão de gênero. O debate foi iniciado no ensino fundamental e médio e 
provocou, institucionalmente, reflexões e polêmicas na rede de ensino. No Rio de Janeiro, 
o governo estadual lançou o projeto de lei da reserva de vagas para a Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (UERJ), o que desencadeou uma série de conflitos entre os 
segmentos da universidade e o governo do estado e no interior da própria instituição. A 
reação inicial na UERJ foi de rejeição à proposta do governo, tendo em vista a forma 
como foi anunciada (repentinamente) e o tipo de reserva de vagas sugerido no projeto, o 
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que causaria impactos no sistema do vestibular vigente de forma irreversível. Após muita 
negociação, comissões específicas e elaboração de novas propostas, o resultado é o que 
informa o site da UERJ.

Em 2000, a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (Alerj) 
aprovou a Lei nº 3.524/2000, que introduziu modificações nos critérios de 
acesso às universidades estaduais fluminenses e reservou 50% das vagas 
para estudantes egressos de escolas públicas. Em 2001, a Alerj aprovou a Lei 
nº 3.708/2001, que destinava 40% de vagas para candidatos autodeclarados 
negros e pardos. Já no ano de 2003, essas leis foram modificadas e 
substituídas pela Lei nº 4.151/2003. A legislação para a reserva de vagas 
compreende ainda as leis nº 5.074/2007 e nº 5.346/2008. Atualmente, 
a legislação está balizada pela Lei nº 8.121, de 27 de setembro de 2018, 
que prorroga a reserva, por mais 10 anos, para as universidades públicas 
estaduais, com a inclusão de quilombolas, e estabelece os percentuais 
em 20% das vagas reservadas a negros, indígenas e alunos oriundos de 
comunidades quilombolas, 20% das vagas reservadas a alunos oriundos de 
ensino médio da rede pública, seja municipal, estadual ou federal e 5% das 
vagas reservadas a estudantes com deficiência, e filhos de policiais civis 
e militares, bombeiros militares e inspetores de segurança e administração 
penitenciária, mortos ou incapacitados em razão de serviço. Fica também 
mantido o regime de autodeclaração nas inscrições e matrículas para exames 
vestibulares e de admissão para estudantes negros e indígenas, sendo 
obrigatória a instituição de uma Comissão Permanente de Assistência, para 
verificar a regularidade do exercício dos direitos reconhecidos e reparados 
por esta Lei, especialmente para apurar casos de desvio de finalidade, fraude 
ou falsidade ideológica, cabendo às Universidades criarem mecanismos 
para estes fins Acesso: em 9 de jan. de 2020 https://www.uerj.br/a-uerj/a-
universidade/sistema-de-cotas/).

Essas políticas têm recebido o impacto das mudanças de governo em âmbito federal 
e estadual. As universidades federais estão sob um intenso processo de transição com 
tendência de descontinuidade em algumas políticas de ação afirmativa. Embora, até o 
momento, não se tenham notícias quanto a alterações no sistema de reserva de vagas das 
universidades públicas federais há indícios de maior controle do uso da autodeclaração e 
os mecanismos criados para acompanhar os exames vestibulares tem provocado novas 
polêmicas. 

A imprensa tem divulgado situações conflitantes nos exames vestibulares e o 
sistema de reserva de vagas nas universidades, gerando processos na justiça. Muitos 
deles foram iniciados logo que o sistema foi operacionalizado, evidenciando a resistência 
da opinião pública diante da proposta. Os processos, em grande parte, sustentavam a 
fragilidade da avaliação no sistema da reserva de vagas e argumentavam a banalização 
do mérito e desempenho, no campo científico. Hoje, há menos processos na justiça, mas 
estão sendo criadas comissões de acompanhamento do sistema de reserva de vagas na 
maioria das universidades. A principal questão apontada para a criação das comissões é 
a autodeclaração diante de critérios objetivos de constituição de identidades étnico-raciais 
e o problema da fraude nas inscrições com esta modalidades de ingresso: cor/raça. A 
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UERJ teve processos que foram amplamente divulgados em jornais de grande tiragem e 
circulação nacional, e a Universidade Federal Fluminese (UFF) teve uma audiência pública 
disponibilizada no YouTube, cujo tema é um processo desta natureza, em nível de pós-
graduacão. 

Mais de 100 pessoas lotaram o salão nobre da Faculdade de Direito da 
Universidade Federal Fluminense (UFF), no Ingá, para receber audiência 
pública acerca do tema “Ações afirmativas, autodeclaração e nota de 
corte”. O encontro, que ocorreu na tarde desta terça-feira (20), teve como 
objetivo ouvir a opinião de especialistas a respeito da aplicação de cotas e 
demais ações afirmativas nas universidades públicas brasileiras. A reunião 
foi ministrada pelo juiz federal William Douglas, titular da 4ª Vara Federal de 
Niterói. A coordenadora do Núcleo de Estudos sobre Saúde e Etnia Negra 
(NESEN) da UFF, profª Isabel Cruz, iniciou os trabalhos defendendo a política 
de autodeclaração de cor em concursos públicos, uma vez que engloba uma 
“ação para reparação aos danos da escravidão”. “A fraude na autodeclaração 
existe e é uma agressão ao direito humano. Mas, por conta disso, vamos 
invalidar tal direito universal? É necessária a criação de um documento 
público que ateste a cor que o cidadão se autodeclara”, opinou a doutora em 
Enfermagem, que também se declarou a favor da política de cotas raciais. 
Renato Ferreira, mestre em Políticas Públicas pela Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro (UERJ), também se posicionou favoravelmente a ambas 
as questões. “O debate da autoafirmação de cor para a utilização de cotas 
começou em 2003, quando a Uerj implementou tal política. Naquela época, 
entre 60 novos estudantes de Medicina, apenas dois eram negros. Desmerecer 
a autodeclaração por conta de fraudes é um erro, uma vez que ocorre em 
qualquer benefício social. Devemos aprimorar o sistema, e não acabar com 
ele”, afirmou o advogado. Por sua vez, o advogado José Roberto Ferreira 
Militão veio de São Paulo apresentar opinião antagônica, se posicionando de 
forma contrária às cotas. “A aplicação de cotas raciais vai na contramão da 
história civilizatória da humanidade. A solução é utilizar as ações afirmativas 
sim, mas sem uso da raça como identidade jurídica. Isso tem sido feito no 
mundo inteiro”, disse. Após mais de 5h de audiência, o juiz federal William 
Douglas defendeu um amplo debate social sobre a questão. “Já progredimos 
bastante na questão da desigualdade racial nas universidades, mas ainda há 
muita conta a ser paga”, concluiu (Disponível no YouTube – Audiência Pública 
no Salão Nobre de Direito Parte 1- 20 de junho de 2017 - Audiência Pública no 
Salão Nobre de Direito, realizada no dia 20 de junho de 2017, trazendo três 
processos tratando acerca de Ações Afirmativas, Autodeclaração e Nota de 
Corte https://www.ofluminense.com.br/pt-br/cidades/justica-federal-discute-
acoesafirmativas-na-uff).

Estes são alguns fatos que evidenciam terem estas políticas avançado na pauta 
política, na visibilidade do problema da exclusão social e suas diferentes expressões, mas 
ainda apresentam conflitos que não chegaram a consenso. A intermediação do judiciário 
tem sido constantemente demandada, a justiça tem sido provocada pelos insatisfeitos com 
resultados de seleção, formas de avaliação baseada em sistema de reserva de vagas por 
critérios étnico-raciais. Este é um debate permanente, em aberto. Foi objeto de um Seminário 
Interno na UFF em setembro de 2019, resultado de uma disciplina eletiva ministrada por 
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ocasião do pós-doutoramento no Programa de Pós-graduação em Sociologia e Direito da 
Faculdade de Direito da Universidade Federal Fluminense (PPGSD/UFF). Os participantes 
assistiram à audiência pública que foi tema das discussões e reflexões realizadas para 
a organização do evento. A avaliação do grupo quanto ao material gravado ressaltou as 
diferentes perspectivas do problema, mostrando intensa diversidade de opiniões e análises 
fundamentadas em estudos e práticas na área por parte de pesquisadores e militantes de 
movimentos sociais que divergiam. A experiência confirmou que o tema deve ser mantido 
na pauta para avançar na adequação de políticas públicas que buscaram enfrentar o 
problema da exclusão e superar as formas discriminatórias ainda em funcionamento na 
realidade brasileira.

Nas duas últimas décadas no Brasil, houve uma série de iniciativas governamentais 
que fortaleceram institucionalmente as ações de enfrentamento de discriminações de 
gênero e étnico-raciais.  Serão analisadas aquelas que apresentaram mais impacto e 
tiveram visibilidade no universo acadêmico. 

POLÍTICAS PÚBLICAS DE GÊNERO, ETNIA E MERCADO DE TRABALHO – 
PLANOS NACIONAIS

O Plano Nacional de Políticas para as mulheres 2013-2015 - PNPM 2013-2015
A Secretaria de Políticas para as Mulheres, (SPM) criada em 2003, com status de 

Ministério, lançou a cada ano, a partir de 2005, os Planos Nacionais de Políticas para 
as Mulheres, chamados PNPMs. Previamente eram convocadas as Conferências Anuais 
que norteavam a proposta do Plano. O mais recente foi o PNPM 2013-2015, que revelou 
o esforço realizado até aquele momento no sentido de fortalecer uma ação pública de 
enfrentamento à vulnerabilidade das mulheres, no Brasil. Nesse processo avançava a 
busca de ação pública articulada em diferentes instâncias de governo: municipal, estadual 
e federal.

A 3ª Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres reafirmou a 
importância da continuidade das políticas de autonomia das mulheres como 
princípio gerador de políticas e ações do poder público que são propostas 
para a sociedade. A autonomia econômica e a igualdade entre mulheres e 
homens no mundo do trabalho estão fundamentadas em ações específicas 
que visam à eliminação da desigual divisão sexual do trabalho, com ênfase 
na erradicação da pobreza e na garantia de participação das mulheres no 
desenvolvimento do Brasil. O enfrentamento da vulnerabilidade social já 
conquistou avanços. Em 2011, vimos a terceira maior taxa de geração de 
empregos formais desde 1985 e, com ela, o aumento da participação das 
mulheres no mercado de trabalho formal. No entanto, há ainda um quadro de 
desigualdade entre mulheres e homens para o qual a 3ª CNPM e este plano 
dedicam suas resoluções e ações: sete em cada 10 homens na população 
economicamente ativa trabalham ou procuram emprego, e menos de cinco 
em cada (BRASIL, SPM, Brasília, 2013).
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As metas previstas no PNPM 2013-2015, no Capítulo I – Igualdade no mundo do 
trabalho e autonomia econômica,  revelam o objetivo de incentivar a inclusão das mulheres 
no mercado de trabalho investindo na formação e capacitação da mão de obra feminina e, 
considerando a vulnerabilidade das mulheres, cuja observação revelou a precariedade das 
condições de trabalho e formação profissional das mulheres. São elas:

A) Buscar o aumento em 10% das taxas de participação e de ocupação das 
mulheres, em relação a 2009.

B) Trabalhar para a diminuição da taxa de desigualdade de rendimentos entre 
mulheres e homens, em relação a 2009.

C) Ampliar a cobertura previdenciária das mulheres, de 64,5% em 2009, para 
75% até 2015.

D) Atender 180 mil mulheres em cursos de profissionalização e elevação 
de escolaridade em processos e programas distintos e descentralizados 
(inclusive Mulheres Mil).

E) Capacitar 100 mil mulheres até 2014 (Mulheres Mil).

F) Ampliar a taxa de formalização das mulheres no mercado de trabalho.

G) Estimular a formulação e difusão de dados e indicadores sobre o trabalho 
das mulheres.

H) Atuar para a aprovação de legislação, e sua regulamentação, para maior 
igualdade no mundo do trabalho, incluindo ampliação dos direitos das 
trabalhadoras domésticas e ênfase na formalização.

I) Ampliar a presença de mulheres em posição de chefia e direção no mercado 
de trabalho.

J) Ampliar a oferta de creches e outros equipamentos públicos que interferem 
na divisão sexual do trabalho, na cidade e no campo

K) Apoiar a construção de 6 mil unidades de creches e pré-escolas até 2014.

L) Emitir 1.200.000 documentos jurídicos e civis para mulheres rurais.

M) Garantir que no mínimo a metade dos beneficiários do Bolsa-Formação 
Inclusão Produtiva para beneficiárias do Bolsa-Família, no âmbito do Pronatec, 
sejam mulheres.

N) Atender a 60 mil escolas até 2014, com recursos para a promoção de 
atividades socioeducativa, ampliando o tempo e o espaço educativo (BRASIL, 
SPM, Brasília, 2013).

A meta D: Atender 180 mil mulheres em cursos de profissionalização e elevação de 
escolaridade em processos e programas distintos e descentralizados (inclusive Mulheres 
Mil), refere-se ao tema que a pesquisa analisa: formação técnica e profissionalização. O 
Plano, considerando o problema da exclusão social e enfrentamento da situação de pobreza, 
atuava sobre os grupos em vulnerabilidade social, portanto na direção das mulheres de baixa 
renda, pouca escolarização e ocupações precárias e dificilmente apresentaria expectativas 
de ingresso dessas mulheres na universidade, objeto mais específico do projeto de 
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pesquisa. Favorecia o debate a inclusão do tema. Por que não? Por que os programas de 
incentivo não chegariam lá, na universidade? O conjunto das metas, compõem ações de 
apoio às mulheres que não têm a parceria conjugal ou da família de origem para dividirem 
responsabilidades e interrompem os estudos ou não o iniciam, por terem filhos sem uma 
infraestrutura pública de creches, por exemplo. É a trajetória da maioria das mulheres 
brasileiras, chefes de família, que o PNPM tinha como objetivo atingir. Entretanto, a meta 
B: Trabalhar para a diminuição da taxa de desigualdade de rendimentos entre mulheres 
e homens, em relação a 2009, atinge as mulheres analisadas no projeto, as que cursam 
a universidade, porque este é um problema ainda, “universal”. Várias publicações têm 
demonstrado que a superação dessa desigualdade entre homens e mulheres está distante. 
Das executivas de alto escalão, atrizes consagradas a estabelecimentos comerciais com 
exigência de escolarização em nível de ensino médio, as mulheres recebem menos 
que os homens. A tendência de mulheres assumirem mais as tarefas domésticas ainda 
é uma constante, o que as afasta de projetos de investimento na carreira profissional, 
possibilidades de promoção no trabalho etc. Nesse sentido, as metas apresentadas no 
Plano revelam as vulnerabilidades das mulheres no mercado de trabalho e a importância 
de uma política pública que enfrente esta desigualdade. O projeto de pesquisa analisa a 
distribuição por sexo e cor nos cursos. A distribuição por sexo, considerando a classificação 
apresentada no anuário estatístico da UERJ, cuja informação se baseia nas respostas dos 
formulários de inscrição no vestibular e, portanto, autodeclaração quanto à identidade de 
gênero, não capta informações referentes a possíveis desencontros entre a base biológica 
do corpo e a identificação com universos culturalmente construídos como masculino e 
feminino. Mas é evidente a atração que alguns cursos universitários ainda exercem sobre 
homens e mulheres. Há concentração histórica em algumas faculdades, o que revela o 
ritmo lento de uma mudança na imagem da profissão associada ao sexo do candidato no 
vestibular. Esse é um dos aspectos mais relevantes do levantamento de dados na UERJ 
que será explorado em entrevistas dirigidas para os cursos com estas características.

O Plano Nacional de Promoção da Igualdade Racial – PLANAPIR 2009

Os objetivos do PLANAPIR são:

Eixo 1: Trabalho e Desenvolvimento Econômico

I. promover a inclusão e a igualdade de oportunidades e de remuneração das 
populações negra, indígena, quilombola e cigana no mercado de trabalho, com 
destaque para a juventude e as trabalhadoras domésticas; 

II. promover a eqüidade de gênero, raça e etnia nas relações de trabalho e combater 
as discriminações ao acesso e na relação de emprego, trabalho ou ocupação; 

III. combater o racismo nas instituições públicas e privadas, fortalecendo os 
mecanismos de fiscalização quanto à prática de discriminação racial no mercado 
de trabalho; 
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IV. promover a capacitação e a assistência técnica diferenciadas das comunidades 
negras, indígenas e ciganas; 

V. ampliar as parcerias dos núcleos de combate à discriminação e promoção da 
igualdade de oportunidades, das superintendências regionais do trabalho, com 
entidades e associações do movimento negro e com organizações governamentais;

VI. capacitar gestores públicos para a incorporação da dimensão etnicorracial nas 
políticas públicas de trabalho e emprego; 

VII. ampliar o apoio a projetos de economia popular e solidária nos grupos produtivos 
organizados de negros, com recorte de gênero e idade; e 

VIII. propor sistema de incentivo fiscal para empresas que promovam a igualdade 
racial.

Eixo 2: Educação 

I.  estimular o acesso, a permanência e a melhoria do desempenho de crianças, 
adolescentes, jovens e adultos das populações negras, quilombolas, indígenas, 
ciganas e demais grupos discriminados, em todos os níveis, da educação infantil 
ao ensino superior, considerando as modalidades de educação de jovens e adultos 
e a tecnológica; 

II. promover a formação de professores e profissionais da educação nas áreas 
temáticas definidas nas diretrizes curriculares nacionais para a educação das 
relações etnicorraciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira, africana 
e indígena; 

III.  promover políticas públicas para reduzir a evasão escolar e a defasagem idade 
série dos alunos pertencentes aos grupos etnicorraciais discriminados; 

IV. promover formas de combate ao analfabetismo entre as populações negra, 
indígena, cigana e demais grupos etnicorraciais discriminados; 

V. elaborar projeto de lei com o objetivo de garantir às comunidades ciganas a 
equivalente prerrogativa de direito contida no art. 29 da Lei no 6.533, de 24 de 
maio de 1978, que garante a matrícula nas escolas públicas para profissionais que 
exercem atividade itinerante; 

VI. promover a implementação da Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e do 
disposto no art. 26-A da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, do Parecer CNE/
CP 3/2004 e da Resolução CNE 01/2004, garantindo seu amplo conhecimento pela 
população brasileira; 

VII. promover e estimular a inclusão do quesito raça ou cor em todos os formulários 
de coleta de dados de alunos em todos os níveis dos sistemas de ensino, público 
e privado; 

VIII.  estimular maior articulação entre a instituição universitária e as comunidades 
tradicionais, proporcionando troca de saberes, de práticas e de experiências; 
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IX. estimular a adoção do sistema de reserva de vagas para negros e indígenas no 
ingresso às universidades públicas; 

X. apoiar a implantação de escolas públicas, de nível fundamental e médio, nas 
comunidades quilombolas e indígenas, com garantia do transporte escolar gratuito 
e demais benefícios previstos no plano de desenvolvimento da educação; 

XI. apoiar as instituições públicas de educação superior no desenvolvimento 
de programas e projetos de ensino, pesquisa e extensão que contribuam para a 
implementação e para o impacto de políticas de ação afirmativa para as populações 
negra, indígena e demais grupos étnicos sub-representados no ensino de terceiro 
grau;e 

XII. fortalecer os conselhos sociais das instituições de ensino superior, com 
representantes de todos os segmentos envolvidos, para monitorar o Programa 
Universidade para Todos - ProUni, principalmente no que se relaciona à inclusão 
de jovens negros e indígenas (BRASIL, DECRETO Nº 6.872, DE 4 DE JUNHO DE 
2009). 

Nos objetivos do Capítulo 2 do PNPM 2013-2015, a meta G: Ampliar a participação 
proporcional de grupos historicamente excluídos na educação superior, especialmente as 
mulheres negras, indígenas, quilombolas, do campo e da floresta, observa-se diretamente 
a menção ao ensino superior entre as ações propostas. Entretanto, no PLANAPIR, a 
expectativa com a universidade e as prerrogativas da ação buscam uma articulação mais 
intensa com o ensino superior em comparação com o PNPM 2013-2015. A articulação com 
a área educacional indica uma estratégia de acesso ao mercado de trabalho de forma mais 
competitiva, revelando claramente os processos discriminatórios por cor na admissão em 
empregos. As propostas de políticas públicas voltadas para estes grupos populacionais 
mais vulneráveis quanto à discriminação étnico-racial vinculadas ao mercado de trabalho 
é outra evidência, mas a importância da parceria com as universidades é mais enfatizada 
no PLANAPIR. 

Desse modo, é possível dimensionar o potencial da Universidade nas mudanças 
relacionadas com os processos discriminatórios que são construídos nas dinâmicas 
sociais e políticas. No Eixo 1, incentiva-se a articulação de políticas públicas étnico-
raciais na estrutura de empregos o que é resultado das redes institucionais de qualificação 
profissional, onde a universidade é considerada instituição fundamental. No Eixo 2, há 
proposta direta de aproximação entre os saberes relacionados com culturas afastadas da 
formação científica, mas que compõem a identidade cultural no país, como o item VIII 
revela e o item XI reforça. O contato com estes documentos, formalizados nos Planos 
Nacionais incentivaram construir uma metodologia que revelasse como tais mecanismos 
estão sendo construídos no interior da instituição universitária que “faz a ponte” com o 
mercado de trabalho mais qualificado. As propostas de ação afirmativa por cor/raça para 
acesso ao ensino superior são incluídas em grande parte das iniciativas de apoio a grupos 
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vulneráveis social e economicamente, no Brasil. Muitos estudos se dedicaram a avaliar 
os seus resultados no que se refere à mobilidade social, constituindo-se uma linha de 
argumentação na defesa da continuidade da política pública, tendo em vista uma acirrada 
disputa quanto à sua legitimidade que levou à questão ao julgamento do Supremo Tribunal 
Federal em 2012, considerando a ADPF 186. O estudo tem como objetivo observar 
algumas interseções entre os dados que o Anuário Estatístico da UERJ disponibiliza para 
consulta pública, particularmente os cruzamentos que devem ser realizados entre os perfis 
dos discentes quanto a sexo/gênero e cor/raça. Algumas tendências que começaram a 
ser analisadas a partir de 2013, consolidando-se a alternativa pelo setor responsável na 
UERJ de agregar os dados em cotista e não cotista, não discriminando a modalidade da 
reserva de vagas como realizado até 2008, levaram a destacar os itens que estão sendo 
apresentados a seguir. 

Programa Pró-equidade de Gênero – SPM 
O Programa Pró-equidade de Gênero foi um tipo de política de ação afirmativa 

no campo do gênero, voltada para o mercado de trabalho, por iniciativa do governo 
brasileiro, lançado pela Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM). Foi executado 
pelo Ministério de Minas e Energia, nas empresas estatais de energia elétrica.  As ações 
foram acompanhadas por meio de consultoria em algumas empresas que aderiram ao 
Programa. Foi observada a dificuldade que muitos gestores mostravam para compreender 
ou até mesmo aceitar a proposta relacionada com a perspectiva de gênero e etnia na 
organização. As iniciativas tomadas no projeto expressam o interesse em destacar as 
dificuldades e possibilidades para superar os obstáculos encontrados na implantação 
dessas políticas, não apenas no ambiente empresarial, mas principalmente na execução 
de políticas públicas. Nesse sentido foi apresentada a proposta ao edital do Ministério da 
Educação e Cultura (MEC) em 2011 já mencionada, para ações em extensão, cujo recurso 
foi liberado ao final de 2012 e executado em 2013.

A partir da proposta do Programa Pro-Equidade de Gênero, lançado pela 
Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM), do governo federal, 
em 2005, é possível observar alternativas muito interessantes para a ação do 
Serviço Social nas empresas. Em sua primeira versão, a proposta restringia 
a experiência às empresas estatais e, na segunda versão, foi aberta a 
possibilidade de outras empresas e organismos se candidatarem. O programa 
lança uma série de ações que são estabelecidas como metas com o objetivo 
de fortalecer a ascensão de mulheres no quadro da empresa, tendo em visa 
os limites que os estudos de gênero vêm apontando par a inserção da mulher 
no mercado de trabalho de forma mais segura e qualificada. É evidente a 
adesão do Programa às prerrogativas da ONU, mais especificamente à 
igualdade entre homens e mulheres e exercício da autonomia cidadã, ainda 
pouco garantida em muitos países. O seu objetivo geral é contribuir para a 
eliminação de todas as formas de discriminação no acesso, remuneração, 
ascensão e permanência no emprego. Os específicos são: conscientizar e 
sensibilizar dirigentes, empregadores/as e estimular práticas de gestão que 
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promovam a igualdade de oportunidades entre homens e mulheres dentro das 
organizações; reconhecer publicamente o compromisso das organizações 
com a equidade de gênero no mundo do trabalho; criar a rede Pró-Equidade 
de Gênero; e construir um banco de boas práticas de gestão que possibilite 
a troca de experiências de promoção da equidade de gênero no mundo do 
trabalho (MARQUES DA SILVA, 2009a).

Estas ações no âmbito empresarial foram descontinuadas, conforme alterações 
ocorreram na política nacional que atingiram a estrutura da SPM, absorvida novamente 
pelo Ministério da Justiça em 2016, provocando uma série de recuos nas iniciativas 
governamentais em diversas áreas de atuação e execução de políticas públicas de gênero e 
etnia. O Programa Pró-Equidade de Gênero ofereceu um importante estímulo às atividades 
no âmbito empresarial. A adesão das empresas estatais foi, sem dúvida, um impulso 
fundamental para o debate no interior das corporações. A experiência mostrou a importância 
de setores como o de recursos humanos incluir a perspectiva de gênero e etnia em suas 
planilhas, reuniões e planejamentos. O mais interessante foi acompanhar a expectativa dos 
participantes das oficinas realizadas no que se refere ao número de mulheres e homens 
distribuídos historicamente em determinadas áreas de atuação e a associação entre as 
atividades laborativas e o tempo gasto em atividades domésticas. E, como este processo 
funciona de forma diferenciada para ambos, isto é, o impacto do tempo gasto em cuidados 
com a família, a casa, os filhos e os doentes, para os homens e para as mulheres. No entanto, 
o mais curioso foi vivenciar a aproximação estratégica da universidade com o mercado de 
trabalho. Na finalização da consultoria em uma das estatais, foi incentivado o levantamento 
de dados que o Comitê Pró-equidade de Gênero, responsável pela execução do Programa 
nas empresas havia iniciado quanto à formação profissional dos candidatos que tentavam 
os concursos. A distribuição por sexo e cor dessas carreiras, conforme demonstravam as 
planilhas referentes aos organogramas possibilitou uma série de reflexões e descobertas 
pelas próprias equipes e membros do Comitê Gestor.  Conforme essas iniciativas, surgiu 
a proposta de aproximação das universidades, de conhecer melhor os cursos e iniciar um 
diálogo com os gestores das instituições universitárias. A ideia era formar quadros mais 
equilibrados por sexo e cor, incentivando a inscrição de candidatos com características que 
faltavam à empresa. Diante dessas conclusões, incluímos no projeto de pesquisa as ações 
articuladas com o mercado de trabalho. 

DISTRIBUIÇÃO POR SEXO E COR NOS CURSOS UNIVERSITÁRIOS DA 
UERJ: UM DEBATE DIFERENCIADO

Foi realizado um estudo do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres 2013-2015 
(PNPM 2013-2015) da Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM) do governo federal 
que manteve as metas estabelecidas nos planos anteriores, ampliando prazos para a 
execução das diretrizes propostas (os planos eram bianuais). É possível observar em uma 
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análise comparativa, avanços e recuos diante das metas fixadas pelos Planos Nacionais. O 
Programa Pró-equidade de Gênero e Raça da SPM lançado em 2006 teve como propósito 
incentivar ações no ambiente empresarial nacional na perspectiva das relações de gênero 
e etnia, buscando fortalecer estas políticas específicas na estrutura das organizações e nas 
formas de tratamento na área de recursos humanos. 

Os cursos nas áreas de humanas tendem a concentrar mulheres e o das áreas 
tecnológicas, mais homens. Considerando os objetivos do projeto, foi solicitado aos 
bolsistas que fizessem uma análise dos dados disponibilizados na página da internet, 
relacionando-os às variáveis sexo e cor/raça. Em um trabalho conjunto, em diferentes 
momentos, mas com um impulso significativo a partir da inserção de uma aluna por meio 
do recurso do PROEXT 2011, viabilizado pelo MEC, foram elaborados quadros e gráficos 
apresentados no UERJ SEM MUROS, evento anual da universidade quando as atividades 
de extensão, pesquisa e ensino são expostas para a comunidade externa. A aluna do 
curso de matemática da Faculdade de Formação de Professores da UERJ (FFP/UERJ) 
foi inserida posteriormente no projeto de pesquisa por meio de uma bolsa PIBIT/CNPq, 
que incentiva a inovação tecnológica exatamente pelo desempenho mostrado em sua 
participação no projeto, cujo tema foi a violência doméstica associada à criação de vagas 
de estágio para a Faculdade de Serviço Social. Os dados analisados são referentes ao ano 
de 2012, disponibilizados em 2013. O sistema de reserva de vagas estabelecida pela UERJ 
se define em cinco modalidades: negros; indígenas; ensino público; deficiente físico e filhos 
de militares mortos em serviço. No levantamento são agregadas as chamadas cotas de 
negros; indígenas; deficientes físicos; e filhos de militares mortos em serviço. Segundo 
essa análise preliminar, referente aos dados de 2012, há maior concentração de negros e 
indígenas no Centro Biomédico (21,3%), seguido do Centro de Ciências Sociais (17,9%), 
Centro de Tecnologia e Ciências (12,1%) e do Centro de Educação e Humanidades (8%). 
O maior número de alunos que não opta pelo sistema de reserva de vagas, concorrendo 
no vestibular sem nenhum tipo de ação afirmativa, está no Centro de Educação e 
Humanidades (81,8%), seguido do Centro de Tecnologia e Ciências (71,1%), Centro de 
Ciências Sociais (60,3%) e Centro Biomédico (21,8%). No cruzamento de dados sexo e 
cor/raça, são apresentados resultados por Centro e cursos. No Centro Biomédico que 
engloba os cursos de Enfermagem, Medicina, Ciências Biológicas, Nutrição e Odontologia, 
foi possível verificar a seguinte concentração: na Enfermagem, um curso de extrema 
concentração de mulheres, observa- se um equilíbrio entre as mulheres que optam pela 
reserva de vagas e as que não optam pelo sistema. Quanto aos homens, que são minoria 
neste curso,  eles tendem a optar menos pelo sistema de vagas em relação às mulheres. 
O curso de Medicina que apresenta um equilíbrio na inserção por sexo atualmente, tem o 
número de alunos que optam e não optam pelo sistema de vagas por sexo, com pequena 
diferença de mulheres que não optam pelo sistema de reserva de vagas. O de Ciências 
Biológicas que tende a concentrar mulheres revela uma tendência de maior concentração 
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de mulheres que optam pela reserva de vagas; já entre os homens ocorre o inverso. No 
curso de Nutrição, de concentração extrema de mulheres, há um equilíbrio entre cotistas 
e não cotistas entre as mulheres com uma tendência mais significativa em não optar 
pela reserva. Entre os homens, a tendência é não optar pela reserva comparativamente 
aos que optam pelo incentivo. No curso de Odontologia, no qual cresce a inserção de 
mulheres ao longo do tempo, como no da Medicina, com concentração maior de mulheres 
atualmente, há um equilíbrio entre quem opta e quem não opta pela reserva; entre os 
homens ocorre o mesmo. Está mais próximo o montante que se define por uma ou outra 
forma de inserção no curso. No Centro de Ciências Sociais, no curso de Direito que vem 
aumentando a inserção de mulheres há um equilíbrio entre as mulheres, que optam e não 
optam pela reserva de vagas com pouca diferença, prevalecendo as que não optam pelo 
incentivo. Entre os homens ocorre o contrário. Na Administração há tendência maior de 
os homens não optarem pela reserva, ao contrário das mulheres. Nas Ciências Contábeis 
há uma significativa tendência de os homens não optarem pela reserva em comparação 
com os demais cursos; e as mulheres que se inseriram nesse curso, que revela tendência 
à concentração masculina, mostram um equilíbrio na opção pelo sistema de reserva de 
vagas. No curso de Serviço Social, historicamente de mulheres, se evidencia um equilíbrio 
na opção pela reserva com pequena diferença na concentração daquelas que não optam 
pelo incentivo. Entre os homens com pouca inserção no curso, há tendência em não optar 
pela reserva de vagas. Nas Ciências Sociais, em que há um equilíbrio por sexo, observado 
em diversas situações com tendência um pouco maior de mulheres e homens não optarem 
pela reserva, de forma aproximada. No curso de Filosofia que apresenta expressiva 
concentração de homens em seus quadros, há uma evidente concentração entre aqueles 
que não optam pela reserva e as poucas mulheres tendem mais ainda, comparativamente, 
a não optar pela reserva, isto é, neste curso as mulheres optam menos pela reserva do que 
os homens. No curso de História no qual há um equilíbrio de inserção por sexo, nota-se um 
equilíbrio igualmente entre os que optam e os que não optam pela reserva, com tendência 
de as alunas optarem menos.

No Centro de Educação e Humanidades, tendo em vista o número de cursos 
oferecidos, a análise e elaboração de quadros e gráficos foi diferente, separando-se em 
quadros independentes cotistas e não cotistas por sexo. Esse Centro é o que mais concentra 
alunos do sexo feminino, sendo que os cursos de Psicologia, Pedagogia e Letras reúnem 
mais mulheres no conjunto do Centro. Comparativamente, entre os cotistas, o sexo feminino 
predomina, mas evidencia um equilíbrio entre não cotistas os alunos do sexo feminino e 
masculino com uma tendência de estes últimos não optarem tanto pela reserva de vagas. 
O Centro de Tecnologia e Ciências, devido à mesma condição – muitos cursos –, teve os 
gráficos separados. Foi possível verificar a concentração do sexo masculino no Centro e 
um equilíbrio por sexo em alguns cursos como Engenharia de Produção, Oceanografia, 
Desenho Industrial Ciências Atuariais e Engenharia Química e um certo equilíbrio entre 
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quem opta e entre quem não opta pela reserva de vagas, ocorrendo diferenças expressivas 
por sexo entre os que não optam pela reserva de vagas. Tais informações, diante do 
número acentuado de diferentes cursos precisam ser mais cuidadosamente analisadas. Há 
necessidade de se buscarem ferramentas que permitam elaborar gráficos e quadros mais 
detalhados quanto a diferentes tendências nos cursos. Nos Centros em que existem muitos 
cursos com naturezas bastante diferenciadas é preciso fazer considerações mais seletivas 
quanto às tendências por sexo. A variável cor/raça, considerando o interesse do projeto 
apresenta implicações mais específicas, e a informação quanto ao tipo da reserva de vagas 
pelo qual o aluno optou é fundamental para uma análise relacionada à concentração por 
Centro e por cursos. Há tendência de crescimento das matrículas femininas nos cursos 
universitários conforme os estudos vêm demonstrando e as estatísticas relacionadas com 
o Censo de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) têm indicado 
(ANTUNES, 2015). 

A partir destas considerações é possível afirmar que a predominância de mulheres 
nas universidades é uma tendência também no Brasil. O fenômeno tem sido constatado 
em universidades de outros países com evasão de homens em alguns cursos, o que vem 
sendo objeto de análise no campo do gênero. Há deslocamentos entre cursos quanto à 
composição por sexo, mas também há permanências quanto a estas concentrações em 
áreas profissionais como referido anteriormente. 

As análises já realizadas, mencionam cotistas e não cotistas porque os dados 
estão agregados desta forma no Anuário Estatístico da UERJ, a partir de 2009. Para o 
projeto é importante notar a reserva associada à cor, o que implica buscar a informação de 
forma diferenciada no setor que levanta os dados na universidade. No tratamento dessas 
informações, o estudo está na fase de elaboração de tabelas que mostrem os dados desde o 
início da série disponibilizada no site, isto é, desde quando havia a distinção por modalidade 
de reserva: negros, indígenas, escola pública, deficientes, filhos de militares mortos em 
serviço, e os dados hoje agregados em cotistas e não cotistas. Quando se afirma que há 
predominância de opção pela reserva de vagas por sexo em determinados cursos de forma 
diferenciada em relação a outros cursos, é fundamental saber se é por cor ou por escola 
pública, por exemplo. Nesse caso, comparar com o perfil por cor dos discentes do curso 
é igualmente fundamental. Caso ocorra uma tendência de o curso concentrar discentes 
negros ou indígenas e a opção por esta modalidade for baixa é possível que estejam 
optando pela reserva de escola pública, o que levaria a interpretações completamente 
diferentes quanto a essas informações. 

Considerando as implicações metodológicas do tratamento dos dados em 
levantamento estatístico, a UERJ vem aprimorando as técnicas. Conseguir manter um 
banco de dados deste porte com tal frequência é um investimento institucional que revela 
dedicação das equipes. No início da série, agregaram-se as informações da opção pela 
reserva de vagas por parte de indígenas e deficientes físicos, tendo em vista, a baixa 
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representatividade dessas opções quando foi implantado o sistema na universidade. 
Conforme avançou o processo foi resolvido rapidamente, o que com certeza, foi objeto de 
análise e discussão entre pesquisadores e técnicos em levantamento de dados. 

Para o projeto, hoje, agregar sexo, cor e tipo de reserva de vagas, é fundamental 
para analisar as tendências relacionadas à identidade de gênero e étnico-racial associadas 
a processos de discriminação na trajetória educacional e suas repercussões no mercado 
de trabalho.

A distribuição em campos de estágio: como está a cor e o sexo?
O Anuário Estatístico da UERJ também inclui as informações sobre a distribuição 

de vagas em estágios, apresentando os dados disponibilizados por setor específico, 
responsável pelo acompanhamento dos alunos na estrutura do estágio que para alguns 
cursos é, obrigatório. É exigência curricular: o aluno para concluir a graduação precisa 
cumprir uma carga horária limite em determinadas experiências práticas no mercado de 
trabalho. Em geral, são captadas vagas em empresas, instituições na comunidade externa, 
pois não é suficiente o número de vagas que projetos próprios da universidade oferecem. Há 
intensa discussão no interior das universidades para que os projetos de extensão possam 
se expandir e oferecer vagas deste tipo para formação prática dos alunos, em diferentes 
cursos, principalmente para daqueles em que tal formação é uma exigência curricular. 
Essa é uma discussão que tem desdobramentos importantes pois vem se ampliando o 
investimento em projetos de extensão universitária. Entretanto, a lógica de buscar vagas 
na comunidade externa se mantém, visto que o contato com a estrutura do mercado de 
trabalho é fundamental para a relação permanente entre a produção de conhecimento e a 
sua execução em atividades profissionais e treinamento.

No estudo há interesse em observar a distribuição por sexo e cor nas vagas oferecidas 
por curso universitário. Desse modo, é possível avaliar uma tendência de preferências por 
sexo e cor, isto é, por uma determinada imagem que será reproduzida no mercado de 
trabalho. A análise da concentração por sexo e cor em determinadas carreiras universitárias 
será considerada, pois se o curso já apresenta estas características, a da concentração por 
sexo e cor, o mercado receberá o que a universidade tem a oferecer para a vaga: mais 
mulheres ou homens ou mais candidatos com fenótipo próximo de negros, indígenas ou 
não. Portanto, o empregador não faria uma escolha seletiva por sexo e cor;   receberia o 
candidato provável para a vaga no que se refere às variáveis que estão sendo observadas 
na pesquisa. No entanto, a trajetória do aluno em formação prática no mercado deve ser 
acompanhada, pois será diferenciada quanto ao sexo e à cor. Estes são os fatos que 
precisam ser mais debatidos e analisados no que se refere aos impactos de tais condições 
na dinâmica das relações no ambiente de trabalho, o que vem demandando o oferecimento 
de políticas públicas, conforme os planos nacionais apresentados evidenciam.
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CONCLUSÕES
O levantamento dos cursos por sexo e cor permitiu fazer uma projeção de cursos 

para entrevistas e segundo o levantamento realizado por bolsistas com base nos dados 
do Anuário Estatístico da UERJ, o DATAUERJ, alguns cursos ainda evidenciam uma 
expressiva concentração por sexo. Os cursos nas áreas de humanas tendem a concentrar 
mulheres e os da tecnológicas, mais homens. Diante de uma série de conflitos que ainda 
ocorrem no interior de corporações profissionais e na própria universidade, referentes 
às relações de gênero e etnia é muito importante que sejam criados protocolos de ação 
preventivos. O planejamento deve incluir a perspectiva analisada no artigo: a recuperação 
de políticas específicas que colaboram para que esses protocolos sejam viabilizados. Foi 
possível observar avanços significativos em variados aspectos do problema. Assistir nas 
empresas a participação de homens e mulheres nas oficinas de gênero e etnia, propondo 
ideias, motivados pelo Comitê Gestor Pró-equidade de Gênero, mostrou o potencial dessas 
iniciativas e a importância da parceria com a universidade.
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